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Resumo: Este texto é submetido ao Simpósio n.º 3, subordinado ao 
tema «Direito Administrativo, Gestão Pública e Novas Tecnologias». 

A Administração Pública (vulgo AP) evoluiu digitalmente, 
disponibilizando aos administrados plataformas digitais para a prestação dos mais 
diversos serviços públicos, que caminham desde os serviços públicos prestados 
pela Segurança Social, pela Administração Tributária e Aduaneira, pelas lojas do 
cidadão e pelos próprios tribunais, permitindo, ainda, aos cidadãos que exerçam 
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online os mais variados direitos, desde pedidos de informações e de 
esclarecimentos até à consulta online de assuntos que lhes estejam adstritos. 

Neste sentido, há princípios constituticonais e de Direito 
Administrativo, e direitos fundamentais, a serem considerados, a saber: o 
princípio do «open file», o princípio da Administração Pública eletrónica e o direito 
fundamental de «acesso ao Direito e aos Tribunais». 

Consideramos que a AP, todavia, tem a obrigatoriedade legal de proteger 
estes princípios, direitos e interesses legalmente protegidos dos administrados, 
tendo em consideração diplomas legais, tais como a Carta Portuguesa de Direitos 
Humanos na Era Digital, o Regulamento Geral Sobre a Proteção de Dados da 
União Europeia, a Lei Geral de Proteção de Dados portuguesa e o recente 
Regulamento de Inteligência Artificial da União Europeia, uma vez que a 
Inteligência Artifical (vulgo IA) possui as suas nuances positivas, mas 
consideramos que ainda é munida de variados perigos, dado que é desprovida de 
emoções sensoriais, e por tal razão, é suscetível de violar os direitos mais 
elementares dos seres humanos que com a mesma privam ou possam vir a privar. 

No que respeita à metodologia adotada, a mesma basear-se-á em estudos 
científicos doutrinários, de revistas e de jornais fidedignos, de informações online 
fidedignas, assim como em diplomas legislativos, normativos e, ainda, em 
jurisprudência e em casos de Direito Comparado. 

 

Palavras-Chave: Administração Pública; Direito Administrativo; Direito 
Constitucional; Inteligência Artificial; Serviços Públicos Digitais. 

 

I. Nota Prévia 

A IA é uma factualidade assente na sociedade atual, pelo que o Direito, 

a AP e o bloco de legalidade têm/terão de acompanhar e de implementar esta 

realidade para se evitar um retrocesso jurídico-social, isto dentro do regime-regra 

legal. Neste seguimento, o legislador tem-se esforçado no sentido de legislar cada 

vez mais, tendo em consideração tais realidades, tendo, inclusive, o legislador 

português implementado no ordenamento jurídico português, além dos diplomas 

legais melhor suprarreferenciados, o atualíssimo Decreto-Lei (vulgo DL) n.º 

49/2024, de 8 de agosto, que fixa as regras de disponibilização de serviços digitais 

pela AP em Portugal. Também, o legislador europeísta, implementou o atual 

Regulamento da Inteligência Artificial.  
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Os serviços públicos digitais estão na ordem do dia! Ora, porque 

facilitam em grande medida o bom e mais célere funcionamento da AP 

portuguesa, ora porque permitem aos administrados o acesso aos mais variados 

serviços públicos de modo digital. Todavia, há que garantir que os direitos 

fundamentais e humanos dos administrados que com a AP portuguesa interagem 

digitalmente sejam preservados e respeitados. 

 

II. A Prestação de Serviços Públicos Digitais: que 

perspetivas? 

Consideramos que alguns dos benefícios dos serviços públicos digitais 

são o acesso livre e gratuito a wi-fi, fruto das denominadas cidades inteligentes 

(smart cities) (2); a disponibilização e a utilização em maior número de transportes 

públicos elétricos; no ensino, a lecionação com recurso a mecanismos 

informatizados e conectados à internet; a existência de e-books e de publicações em 

regime de open access; a possibilidade de trocas de informações à distância, por 

exemplo: via e-mail, mediante o recurso a plataformas de videoconferência, etc; na 

saúde (3), devido à evolução tecnológica, os profissionais de saúde já conseguem 

efetuar cirurgias com o auxílio de máquinas computarizadas; na AP, em 

específico, a possibilidade de emissão de certificados dos registos criminais online 

(4), a possibilidade de agendamentos de consultas médicas e de realização de 

 
2 Na doutrina, acerca das «smart cities», vd, entre outros, A.A.V.V., Cidades Inteligentes e Direito, Governação 
Digital e Direitos, Desafios Futuros Globais, Coordenadora: Isabel Celeste M. FONSECA, 1.ª edição, 
GESTLEGAL, setembro de 2023, 420 pp., e elenco bibliográfico lá citado.  
3 Note-se que Itália apresenta um desempenho acima da média da União Europeia (vulgo UE) no 
acesso aos registos de saúde em linha (82,7 em 100 contra uma média da UE de 79,1 em 100), que 
foram introduzidos em todas as regiões, tendo registado fortes progressos no ano de 2023 (+15,9 %). 
Relativamente às infraestruturas digitais, apesar de a cobertura das redes de fibra até às instalações 
(FTTP) e das redes fixas de muito alta capacidade (VHCN) ser inferior à média da UE (59,6 %, contra 
uma média da UE de 64 % e 78,8 %, respetivamente), Itália continua a concretizar progressos 
satisfatórios nestes indicadores. Mas, quanto às competências digitais básicas, só 45,8 % das pessoas 
em Itália possuem, pelo menos, competências digitais básicas, com lacunas em todos os grupos etários. 
Tal valor é muito inferior à média da UE de 55,6 % , tendo revelado uma dinâmica limitada nos 
últimos anos. Cfr. COMISSÃO EUROPEIA, Shaping Europe’s digital future, Itália – Relatório por país sobre 
a Década Digital de 2024, texto atualizado em 22 de julho de 2024, pesquisável em: https://digital-
strategy.ec.europa.eu/pt/factpages/italy-2024-digital-decade-country-report (acesso em: 29.06.2025). 
4 O portal, em Portugal, para os devidos efeitos é acessível em: https://registocriminal.justica.gov.pt/ 
(acesso em: 12.07.2025). 

https://digital-strategy.ec.europa.eu/pt/factpages/italy-2024-digital-decade-country-report
https://digital-strategy.ec.europa.eu/pt/factpages/italy-2024-digital-decade-country-report
https://registocriminal.justica.gov.pt/
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consultas médicas no Serviço Nacional de Saúde de modo online (as denominadas 

«teleconsultas») (5); a possibilidade de constituir sociedades comerciais de modo 

online (6), a possibilidade dos cidadãos poderem efetuar um pedido de apoio 

judiciário online «através da Segurança Social Direta (7)»; a possibilidade dos 

cidadãos prestarem depoimentos em tribunal de modo online, o rápido acesso à 

«Segurança Social Direta (8)», a possibilidade de acedermos online ao portal das 

Finanças (9), a possibilidade de acedermos aos serviços digitais da «ADSE Direta 

| Instituto Público de Gestão Participada (10)», etc (11). 

O DL n.º 49/2024, de 8 de agosto, fixa as regras de disponibilização de 

serviços digitais pela AP em Portugal. Neste enquadramento, o artigo 2.º do DL 

n.º 49/2024, de 8 de agosto, com a epígrafe de «Atendimento omnicanal» 

determina que o atendimento omnicanal permite ao utilizador que procura um 

serviço público uma experiência de serviço contínuo, integrado e homogéneo, 

independentemente do canal utilizado, sendo ainda de evidenciar que sob a marca 

única “gov.pt (12)”, o atendimento omnicanal é implementado mediante a criação, 

em função do tipo de atendimento, de pontos únicos de entrada para o 

atendimento da AP, e que são designadamente os seguintes: i) Linha Cidadão, 

para o atendimento telefónico; ii) Portal gov.pt, para o atendimento através da 

 
5 Cfr., e para maiores desenvolvimentos, devemos consultar o respetivo portal, em Portugal, acessível 
em:  https://www.sns24.gov.pt/pt/inicio (acesso em: 13.07.2025). 
6 O portal, em Portugal, para os devidos efeitos é acessível em:  
https://registo.justica.gov.pt/Empresas/Empresa-na-Hora (acesso em: 12.07.2025).  
7 Cfr., e para maiores desenvolvimentos, REPÚBLICA PORTUGUESA | JUSTIÇA, «Pedir apoio 
judiciário», in Serviços, Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, pesquisável em: 
https://justica.gov.pt/Servicos/Pedir-apoio-judiciario (acesso em: 13.07.2025). 
8 O portal da «Segurança Social Direta», em Portugal, encontra-se acessível em: https://www.seg-
social.pt/ptss/pssd/home?dswid=917 (acesso em: 12.07.2025). 
9 O portal das Finanças, em Portugal, é acessível em: 
https://www.portaldasfinancas.gov.pt/at/html/index.html (acesso em: 12.07.2025). 
10 O portal, em Portugal, para os devidos efeitos é acessível em: https://www2.adse.pt/  (acesso em: 
12.07.2025). 
11 Esta é a nossa posição.  
12 Para maiores desenvolvimentos, vd, o respetivo portal, em Portugal, acessível em:  
https://www.gov.pt/ (acesso em: 13.07.2025). 

https://www.sns24.gov.pt/pt/inicio
https://registo.justica.gov.pt/Empresas/Empresa-na-Hora
https://justica.gov.pt/Servicos/Pedir-apoio-judiciario
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/home?dswid=917
https://www.seg-social.pt/ptss/pssd/home?dswid=917
https://www.portaldasfinancas.gov.pt/at/html/index.html
https://www2.adse.pt/
https://www.gov.pt/
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Internet; iii) App gov.pt, para o atendimento mediante aplicação móvel; iv) Loja de 

Cidadão, para o atendimento de modo presencial (13).  

O artigo 3.º do DL n.º 49/2024, de 8 de agosto, cuja epígrafe é a de 

«Procedimentos a adotar pelas entidades públicas com vista à implementação do 

atendimento omnicanal», parece-nos bastante claro na sua redação, dado que ao 

abrigo do disposto no seu n.º 1 espelha que para a execução do atendimento 

omnicanal, as entidades, órgãos e serviços da AP direta e indireta do Estado que 

prestam atendimento ao público, estão adstritas a adotar o modelo comum de 

referência em Portugal para o desenho e desenvolvimento de serviços públicos 

digitais centrados no cidadão e na empresa – “Mosaico” -, disponível em 

mosaico.gov.pt (14). Já o disposto nas alíneas a) a h), do n.º 2, deste mesmo 

preceito legal transparece que a adoção do “Mosaico” implica, por parte de cada 

uma das entidades que prestam atendimento ao público, nomeadamente, o 

seguinte: a) A atualização gradual dos canais de serviços digitais existentes para o 

design system de referência, em linha com o mencionado portal gov.pt; b) A 

catalogação de todos os serviços prestados no denominado Catálogo Único de 

Serviços Públicos; c) A integração ou migração gradual dos seus canais de 

atendimento, assim como dos serviços mais procurados ou que envolvem várias 

entidades, para os canais indicados como porta única de entrada no n.º 2 do artigo 

2.º, garantindo o cumprimento da arquitetura de referência para os serviços 

federados; d) A constituição de segundas linhas telefónicas a integrar com a Linha 

Cidadão, que encaminhará a respetiva chamada sempre que tal se torne 

necessário; e) A adoção da Plataforma de Mensagens da AP portuguesa na 

comunicação por SMS; f) A adoção da Plataforma de Pagamentos da AP quando 

sejam usados meios de emissão e gestão de receita; g) A disponibilização de dados 

em formato aberto em consonância com os princípios de transparência, 

participação e colaboração; e, h) A implementação de mecanismos de 

 
13 Cfr., o disposto no n.º 1 e nas alíneas a) a d), respetivamente, do n.º 2, do artigo 2.º do DL n.º 
49/2024, de 8 de agosto, pesquisável em:  https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/49-
2024-875899341 (acesso em: 29.06.2025). 
14 Para maiores desenvolvimentos, vd, o respetivo portal, em Portugal, acessível em: 
https://mosaico.gov.pt/homepage (acesso em: 13.07.2025).   

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/49-2024-875899341
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/49-2024-875899341
https://mosaico.gov.pt/homepage
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autenticação e assinatura disponibilizados pelo Estado em autenticação.gov, 

designadamente o cartão de cidadão e a chave móvel digital como únicos métodos 

de autenticação segura em todos os canais digitais de serviços públicos, visando a 

implementação do princípio de autenticação única, sem prejuízo de outros 

expressamente previstos na portaria conjunta a que se refere o n.º 3 deste mesmo 

preceito legal. Por conseguinte, dispõe o n.º 3 deste mesmo preceito legal que a 

regulamentação do calendário de implementação das medidas contempladas no 

n.º 2 do citado preceito legal é efetuada através de portaria conjunta dos membros 

do Governo responsáveis pela modernização administrativa e pela área setorial 

respetiva, no prazo de 60 dias a contar da data prevista no artigo 8.º deste mesmo 

preceito legal, artigo 8.º este que, ao abrigo do disposto nas suas alíneas a) a  c) 

nos menciona que para efeitos da portaria mencionada no n.º 3 do artigo 3.º deste 

preceito legal, até ao dia 30 de setembro, as entidades mencionadas no artigo 3.º 

devem enviar ao membro do Governo da respetiva tutela: a) A lista de portais e 

aplicações eletrónicas, informativas ou transacionais que existem; b) A lista de 

serviços com maior procura; e, c) A lista de serviços que envolvem variadas 

entidades (15). 

Considerando o atual Programa do XXV Governo Constitucional 

português, o mesmo tem por visão o facto do Estado português não poder ser 

um entrave na vida das pessoas e do desenvolvimento económico e social, sendo 

urgente liderar, com coragem e determinação, uma verdadeira guerra à burocracia. 

Nesta conjetura, os cidadãos, empresas e instituições sociais não podem continuar 

reféns da lentidão, da imprevisibilidade e da complexidade dos procedimentos 

públicos – na justiça administrativa e fiscal, nos licenciamentos, na contratação 

pública em Portugal e na atuação de organismos que se multiplicam sem valor 

acrescentado. Neste âmbito, a reforma do Estado português começa por 

simplificar, concentrar e responsabilizar, impondo-se a eliminação de exigências 

redundantes, o encurtamento de prazos, a agilização de decisões, a fusão de 

entidades sobrepostas e a garantia de uma única porta de entrada para cidadãos e 

 
15 Cfr., o disposto nos artigos 3.º e 8.º, do DL n.º 49/2024, de 8 de agosto, na íntegra, pesquisável em: 
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/49-2024-875899341 (acesso em: 10.07.2025). 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/49-2024-875899341
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empresas, com resposta previsível e célere. A AP deve organizar-se para cooperar 

internamente e não transferir para os contribuintes o peso da sua fragmentação 

(16). 

A União Europeia (vulgo UE) está a trabalhar no sentido de auxiliar as 

Administrações Públicas de toda a Europa a fazer a transição para o digital, para 

que todos os cidadãos possam usufruir dos benefícios dos serviços públicos 

inteligentes durante a Década Digital. Centra-se na deiminuição dos obstáculos 

aos serviços públicos e na garantia de que são acessíveis além-fronteiras. Desta 

feita, as medidas já tomadas pela Comissão incluem: salvaguardar que as 

plataformas europeias possam trabalhar em conjunto e interagir entre si; 

incentivar os serviços públicos, os cidadãos e as empresas a partilharem soluções 

através da plataforma JoinUp; a normalização dos designados registos de saúde 

eletrónicos; criar o sistema técnico de declaração única, que liga as autoridades 

públicas da UE, para que possam trocar documentos e dados oficiais a pedido do 

cidadão, eliminando a necessidade de os cidadãos facultarem informações às 

autoridades se outra autoridade já detiver tais informações em formato eletrónico 

(pondo em prática o princípio da declaração única); e o financiamento de projetos 

de participação eletrónica em  volumosa escala (17) (18). 

 
16 Cfr. Parte I – AGENDA TRANSFORMADORA PARA PORTUGAL - o Eixo prioritário II - 
«Reforma do Estado e Guerra à burocracia: simplificar a vida dos cidadãos e das empresas: Visão», in 
REPÚBLICA PORTUGUESA, XXV GOVERNO CONSTITUCIONAL, Programa XXV Governo 
Constitucional, 2025, p. 15, pesquisável em:  https://www.portugal.gov.pt/download-
ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQ
UAAAA%3d (acesso em: 07.07.2025). 
17 Cfr., e para maiores desenvolvimentos, COMISSÃO EUROPEIA, Shaping Europe’s digital future,  
Serviços públicos e ambientes digitais, Texto atualizado a 28 de outubro de 2024, pesquisável em: 
https://digital-strategy.ec.europa.eu/pt/policies/digital-public-services (acesso em: 29.06.2025). 
18 A jurisprudência portuguesa tem considerado a matéria dos serviços públicos digitais em domínios 
variados. Neste sentido, vd, entre outros,  o Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, Processo 
n.º 02349/06.0BELSB 0570/18, 1.ª Secção, cuja Relatora foi a Exma. Senhora Dr.ª Juíza Ana Paula 
Lobo, e os Descritores foram: «Protocolo; Incumprimento», datado de 10.10.2019, pesquisável em: 
https://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/71d28fd3ebab610e8025849700
556ddb?OpenDocument&ExpandSection=1&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digi
tais#_Section1 (acesso em: 29.06.2025); o Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, 
Processo n.º 02481/19.0BELSB, 1ª Secção - Contencioso Administrativo,  Tribunal Administrativo e 
Fiscal (TAF) de Mirandela, cujo Relator foi o Exmo. Senhor Dr. Juiz Rogério Paulo da Costa Martins, 
e os Descritores foram: «Concurso; Prestação de Serviços; Exclusão de Proposta; Assinatura 
Manuscrita; Assinatura Digital; Sócio Gerente; Poderes de Representação; Apresentação de Propostas; 
Audiência Prévia; Decisão do Tribunal de Contas; Caso Julgado; Condenação da Entidade 
Demandada à Adjudicação à Proposta Excluída; Artigo 27.°, N.° 3 da Portaria N.° 701-G/2008; 

https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQUAAAA%3d
https://digital-strategy.ec.europa.eu/pt/policies/digital-public-services
https://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/71d28fd3ebab610e8025849700556ddb?OpenDocument&ExpandSection=1&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digitais#_Section1
https://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/71d28fd3ebab610e8025849700556ddb?OpenDocument&ExpandSection=1&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digitais#_Section1
https://www.dgsi.pt/jsta.nsf/35fbbbf22e1bb1e680256f8e003ea931/71d28fd3ebab610e8025849700556ddb?OpenDocument&ExpandSection=1&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digitais#_Section1


 187 

Numa correlação entre a AP e a prestação de serviços públicos (digitais), 

há, desde logo, a considerar o princípio do «open file», contemplado na 

Constituição da República Portuguesa (vulgo CRP) em vigor no disposto no n.º 

2, do seu artigo 268.º (19). Contudo, o artigo 2.º da Lei n.º 26/2016, de 22 de 

agosto (vulgo LADA), que «aprova o regime de acesso à informação 

administrativa e ambiental e de reutilização dos documentos administrativos, 

transpondo a Diretiva 2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

28 de janeiro, e a Diretiva 2003/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 17 de novembro», reporta-se ao «Princípio da Administração aberta», dispondo 

que o acesso e a reutilização da informação administrativa são assegurados em 

consonância com os restantes princípios da atividade administrativa, 

nomeadamente os princípios da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da 

imparcialidade e da colaboração com os particulares (20). Neste seguimento, a 

informação pública relevante para asseverar a transparência da atividade 

administrativa, nomeadamente a relacionada com o funcionamento e controlo da 

atividade pública, é divulgada ativamente, de forma periódica e atualizada, pelos 

 
Artigo 146.°, N.° 2, al. e) do Código dos Contratos Públicos; N.º 3 do artigo 72.º do Código de 
Contratos Públicos, na redacção dada pelo Decreto - Lei N.º 111-B/2017, de 31.08.», datado de 
18.12.2020, pesquisável em:  
https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/24f55d51b9ef81c5802586420
056fde8?OpenDocument&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digitais (acesso em: 
29.06.2025); e, ainda, o Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, Processo n.º 
2285/20.7BELSB, Secção - Contencioso Administrativo (CA), cuja Relatora foi a Exma. Senhora Dr.ª 
Juíza Sofia David, e os Descritores foram: «Protecção Internacional; Assistência de Advogado durante 
a Entrevista; Apoio Judiciário; Patrocínio Jurídico; Pedido já decidido por outro Estado - Membro; 
Cláusula de Salvaguarda; Transferência Requerente de Protecção para a Alemanha; Execução da 
Ordem de Regresso», datado de 21.04.2021, pesquisável em: 
https://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/7ce0c57ab175e9d8802586be0
04af936?OpenDocument&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digitais (acesso em: 
29.06.2025). 
19  O artigo 268.º da CRP em vigor tem por epígrafe «Direitos e garantias dos administrados», dispondo 
no seu n.º 2 que: «Os cidadãos têm também o direito de acesso aos arquivos e registos administrativos, 
sem prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança interna e externa, à investigação 
criminal e à intimidade das pessoas». Cfr., o disposto no n.º 2, do artigo 268.º da CRP em vigor, 
pesquisável em: 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=4A0268&nid=4&tabela=leis&
pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo (acesso em: 29.06.2025). 
20 Cfr., o disposto no n.º 1, do artigo 2.º da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, pesquisável em:  
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618 (acesso em: 
29.06.2025). 

https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/24f55d51b9ef81c5802586420056fde8?OpenDocument&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digitais
https://www.dgsi.pt/jtcn.nsf/89d1c0288c2dd49c802575c8003279c7/24f55d51b9ef81c5802586420056fde8?OpenDocument&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digitais
https://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/7ce0c57ab175e9d8802586be004af936?OpenDocument&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digitais
https://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/7ce0c57ab175e9d8802586be004af936?OpenDocument&Highlight=0,Servi%C3%A7os,P%C3%BAblicos,Digitais
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=4A0268&nid=4&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=4A0268&nid=4&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618
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respetivos órgãos e entidades (21). Mas, na divulgação de informação e na 

disponibilização de informação para reutilização através da Internet deve 

salvaguardar-se a sua compreensibilidade, o acesso livre e universal, bem como a 

acessibilidade, a interoperabilidade, a qualidade, a integridade e a autenticidade 

dos dados publicados e também a sua identificação e localização (22).  

Nesta quadratura, note-se que a Comissão de Acesso aos Documentos 

Administrativos (vulgo CADA) trata-se de uma entidade administrativa 

independente, que funciona junto da Assembleia da República portuguesa e tem 

como finalidade zelar pelo cumprimento das disposições legais referentes ao 

acesso à informação administrativa, em especial a LADA. Nos moldes da LADA 

(pelo disposto no n.º 1, do seu artigo 30.º), é da competência da CADA: a) 

Realizar a sua regulamentação interna, a publicar na 2.ª série do Diário da 

República; b) Apreciar as queixas que lhe sejam apresentadas nos moldes dos 

artigos 16.º e 26.º; c) Emitir parecer sobre o acesso aos documentos 

administrativos, nos moldes do disposto na alínea e) do n.º 1, do artigo 15.º; d) 

Emitir parecer acerca da comunicação de documentos entre serviços e 

organismos da AP, a pedido da entidade requerida ou da interessada, a não ser 

que se anteveja risco de interconexão de dados, caso em que a questão é 

submetida à apreciação da Comissão Nacional de Proteção de Dados (vulgo 

CNPD); e) Pronunciar-se acerca do sistema de registo e de classificação de 

documentos; f) Emitir parecer sobre a aplicação da LADA, assim como sobre a 

elaboração e aplicação de diplomas complementares; g) Elaborar um relatório 

anual acerca da aplicação da LADA; h) Elaborar um relatório, de três em três 

anos, sobre a disponibilidade de informações do setor público para reutilização e 

sobre as condições da sua disponibilização, particularmente no que concerne às 

taxas devidas pela reutilização de documentos que sejam superiores aos custos 

marginais, bem como sobre as práticas no que diz respeito a vias de recurso; i) 

 
21 Cfr., o disposto no n.º 2, do artigo 2.º da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, pesquisável em:  
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618 (acesso em: 
29.06.2025). 
22 Cfr., o disposto no n.º 3, do artigo 2.º da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, pesquisável em:  
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618 (acesso em: 
29.06.2025). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618
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Contribuir para o esclarecimento e divulgação das díspares vias de acesso aos 

documentos administrativos no âmbito do princípio da administração aberta; e, 

j) Emitir deliberações acerca da aplicação de coimas nos processos de 

contraordenação previstas na LADA (23). 

No entanto, o princípio da legalidade administrativa encontra-se 

contemplado no artigo 3.º do Código do Procedimento Administrativo em vigor 

(DL n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua versão atual) (vulgo CPA) e transmite 

este artigo ao abrigo do disposto no seu n.º 1 que os órgãos da AP, em Portugal, 

devem atuar em obediência à lei e ao Direito, dentro dos limites dos poderes que 

lhes forem conferidos e em conformidade com os respetivos fins (24), advindo 

deste preceito a regra geral no âmbito da aplicação deste princípio normativo. 

Relativamente ao princípio da Administração Pública eletrónica, note-se 

que o artigo 14.º do CPA em vigor, cuja epígrafe é a de «Princípios aplicáveis à 

administração eletrónica» reporta, ao abrigo do disposto nos seus n.ºs 1 a 6, que 

os órgãos e serviços da AP devem utilizar meios eletrónicos no exercício da sua 

atividade, de maneira a promover a eficiência e a transparência administrativas e 

a proximidade com os interessados. Contudo, os meios eletrónicos utilizados 

devem assegurar a disponibilidade, o acesso, a integridade, a autenticidade, a 

confidencialidade, a conservação e a segurança da informação, sendo de realçar 

que a utilização de meios eletrónicos, dentro dos limites fixados na CRP em vigor 

e na lei, está sujeita às garantias previstas no CPA em vigor e aos princípios gerais 

da atividade administrativa. Nesta conjetura, os serviços administrativos devem 

disponibilizar meios eletrónicos de relacionamento com a AP e divulgá-los de 

modo adequado, de maneira a que os interessados os possam utilizar na prática 

dos seus direitos e interesses legalmente protegidos, nomeadamente para formular 

as suas pretensões, obter e prestar informações, realizar consultas, apresentar 

 
23 Cfr. CADA | COMISSÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS, Natureza 
e Missão, ICIC – INTERNATIONAL CONFERENCE OF INFORMATION COMMISSIONERS, 
RTA, 2019, pesquisável em: https://www.cada.pt/natureza-e-missao (acesso em: 29.06.2025).  
24 Cfr., o disposto no n.º 1, do artigo 3.º do Código do Procedimento Administrativo em vigor (DL 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua versão atual), pesquisável em: 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2248&tabela=leis (acesso em: 
29.06.2025). 

https://www.cada.pt/natureza-e-missao
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2248&tabela=leis
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alegações, efetuar pagamentos e impugnar atos administrativos. Por fim, é de 

explanar que os interessados têm direito à igualdade no acesso aos serviços da 

Administração, não podendo, em caso algum, o uso de meios eletrónicos implicar 

restrições ou discriminações não contempladas para os que se relacionem com a 

Administração por meios não eletrónicos, sendo que tal disposição não prejudica 

a adoção de medidas de diferenciação positiva para a utilização, pelos 

interessados, de meios eletrónicos no relacionamento com a AP portuguesa (25).  

Parafraseando J. J. Gomes Canotilho: «O direito ao processo 

equitativo está hoje positivamente consagrado no art. 20.º da CRP, no art. 6.º da 

Convenção Europeia dos Direitos do Homem, no art. 14.º do Pacto Internacional 

Relativo aos Direitos Civis e Políticos e no art. 10.º da Declaração Universal dos 

Direitos do Homem (26)». 

Para Jorge Pereira da Silva, sem prejuízo de a eficácia nas relações entre 

privados de um direito determinado requerer sempre uma análise na 

especialidade, e de acordo com o mesmo autor, também casuística, é habitual a 

separação dos direitos, liberdades e garantias em três grupos diferentes, 

correspondentes a outras tantas maneiras díspares de vinculação (ou então de não 

vinculação) dos entes privados. Explana este mesmo autor que num primeiro 

grupo situa-se o direito da tutela jurisdicional efetiva contemplado no artigo 20.º 

da atual CRP (27).  

O artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 

(vulgo CDFUE), com a epígrafe de «Direito à ação e a um tribunal imparcial» 

refere que toda a pessoa cujos direitos e liberdades garantidos pelo Direito da UE 

 
25 Cfr., o disposto nos n.ºs 1 a 6, respetivamente, do artigo 14.º do Código do Procedimento 
Administrativo em vigor (DL n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua versão atual), pesquisável em: 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2248&tabela=leis (acesso em: 
29.06.2025). 
26 Cfr., J. J. GOMES CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª Edição, 22.ª 
Reimpressão - Reimpressão de 2021, Almedina, 2018, p. 492. A parte do texto colocada a negrito 
encontra-se assim colocada, na p. 492, da obra aqui citada da autoria de J. J. GOMES CANOTILHO, 
à qual nos mantemos fiéis. 
27 Cfr. Jorge Pereira da SILVA, Direitos Fundamentais, Teoria Geral, 1.ª edição: abril de 2018, Revisão 
Editorial: António Brás, Capa: Ana Luísa Bolsa | 4 ELEMENTOS, Conceção Gráfica: Sersilito-
Empresa Gráfica, Lda, Lisboa, Universidade Católica Editora, Reimpressão: novembro de 2020, p. 
207. 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2248&tabela=leis
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tenham sido violados tem direito a uma ação perante um tribunal nos termos 

consagrados neste artigo 47.º da CDFUE. Destarte, toda a pessoa tem direito a 

que a sua causa seja julgada de forma equitativa, publicamente e num prazo 

razoável, por um tribunal independente e imparcial, previamente determinado por 

lei, e, toda a pessoa tem a possibilidade de se fazer aconselhar, defender e 

representar em juízo, sendo atribuída assistência judiciária a quem não disponha 

de recursos suficientes, na medida em que tal assistência seja necessária para 

garantir a efetividade do acesso à justiça (28).  

O direito fundamental de «acesso ao Direito e [à] tutela jurisdicional 

efectiva» encontra--se contemplado no artigo 20.º da atual CRP (29). Reluz o 

disposto no artigo 20.º da atual CRP que: «1. A todos é assegurado o acesso ao 

direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente 

protegidos, não podendo a justiça ser denegada por insuficiência de meios 

económicos (30). 2. Todos têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta 

jurídicas, ao patrocínio judiciário e a fazer-se acompanhar por advogado perante 

qualquer autoridade. 3. A lei define e assegura a adequada protecção do segredo 

de justiça. 4. Todos têm direito a que uma causa em que intervenham seja objecto 

de decisão em prazo razoável e mediante processo equitativo. 5. Para defesa dos 

direitos, liberdades e garantias pessoais, a lei assegura aos cidadãos procedimentos 

judiciais caracterizados pela celeridade e prioridade, de modo a obter tutela 

efectiva e em tempo útil contra ameaças ou violações desses direitos (31)». 

 
28 Cfr., o disposto no artigo 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, in Jornal 
Oficial da União Europeia (JOUE), C 202/403, de 7.6.2016, pesquisável em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT (acesso em: 30.06.2025). 
29 Na doutrina portuguesa, acerca desta matéria, vd, entre outros, Jorge MIRANDA, Direitos 
Fundamentais, 3.ª Edição, revista e atualizada - Reimpressão, Almedina, abril de 2024, pp. 403-432, e 
elenco bibliográfico lá citado.  
30 Vd, a Lei n.º 34/2004, de 29 de Julho (com as suas sucessivas alterações), que altera o regime de 
acesso ao Direito e aos tribunais e transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2003/8/CE, 
do Conselho, de 27 de janeiro, respeitante à melhoria do acesso à justiça nos litígios transfronteiriços 
através do estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao apoio judiciário no âmbito desses 
litígios, pesquisável em: 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=80&tabela=leis (acesso em: 
13.07.2025). 
31 Cfr., o disposto nos n.ºs 1 a 5, respetivamente, do artigo 20.º da atual CRP, pesquisável em: 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=4&tabela=leis (acesso em: 
13.07.2025). 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=80&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=4&tabela=leis
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Entendemos que do artigo 202.º da atual CRP, artigo este cuja epígrafe 

é a de «Função jurisdicional», se infere um resquício do princípio da tutela 

jurisdicional efetiva» (32) (33). 

Atualmente, entendemos que uma questão que se pode colocar na esfera 

jurisdicional é aquela que se prende com a tutela jurisdicional efetiva estando em 

causa violações de dados pessoais, visto que a própria Lei Geral de Proteção de 

Dados, em Portugal, nos revela no seu artigo 34.º que qualquer pessoa (singular), 

de acordo com as regras gerais de legitimidade processual, pode intentar ações 

contra as decisões, designadamente de natureza contraordenacional, e omissões 

da CNPD (Comissão Nacional de Proteção de Dados), bem como ações de 

responsabilidade civil pelos danos que tais atos ou omissões possam ter causado 

(34). Porém, as ações propostas contra a CNPD são da competência dos tribunais 

administrativos (portugueses). O titular dos dados pode intentar ações contra o 

responsável pelo tratamento ou o subcontratante, abarcando ações de 

responsabilidade civil. As ações intentadas contra o responsável pelo tratamento 

ou um subcontratante são propostas nos tribunais nacionais se o responsável ou 

subcontratante tiver estabelecimento em território nacional ou se o titular dos 

dados aqui residir de modo habitual (35). 

 
32 Esta é a nossa posição.  
33 Transcrevendo o texto do artigo 202.º da atual CRP na íntegra, verificamos que: «1. Os tribunais 
são os órgãos de soberania com competência para administrar a justiça em nome do povo. 2. Na 
administração da justiça incumbe aos tribunais assegurar a defesa dos direitos e interesses legalmente 
protegidos dos cidadãos, reprimir a violação da legalidade democrática e dirimir os conflitos de 
interesses públicos e privados. 3. No exercício das suas funções os tribunais têm direito à coadjuvação 
das outras autoridades. 4. A lei poderá institucionalizar instrumentos e formas de composição não 
jurisdicional de conflitos». Cfr., o disposto nos n.ºs 1 a 4, do artigo 202.º da atual CRP, pesquisável 
em: 
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?ficha=201&artigo_id=&nid=4&pagina=
3&tabela=leis&nversao=&so_miolo= (acesso em: 13.07.2025). 
34 Estas são as nossas posições.  
35 Cfr., o disposto nos n.ºs 1 a 4, do artigo 34.º da «Lei da Proteção de Dados Pessoais» = Lei Geral 
de Proteção de Dados, em Portugal – Lei n.º 58/2019, de 08 de agosto, que assegura a execução, na 
ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e do Conselho, de 27 de 
abril de 2016, respeitante à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados, pesquisável em:  
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3118&tabela=leis&nversao= (acesso 
em: 13.07.2025). 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?ficha=201&artigo_id=&nid=4&pagina=3&tabela=leis&nversao=&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?ficha=201&artigo_id=&nid=4&pagina=3&tabela=leis&nversao=&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3118&tabela=leis&nversao=
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Também não devemos ficar alheios à relevância que os tribunais 

portugueses assumem e devem assumir na nossa atualidade jurídico-social, 

porque consideramos que cada vez mais os cidadãos estão mais próximos da 

justiça portuguesa (36) (37). Neste seguimento, a plataforma ETribunal também 

emerge com um papel de destaque, uma vez que se trata de uma plataforma digital 

destinada a mandatários e a magistrados e que desde a data de 29 de novembro 

de 2023 permite que os advogados e os solicitadores, na qualidade de mandatários, 

podem aceder às jurisdições comum, administrativa e fiscal mediante um ponto 

único de contacto: o designado ETribunal. Note-se que também a partir da data 

de 28 de novembro de 2023, O ETribunal-Magistratus, uma interface do eTribunal 

destinada a magistrados e juízes, passa a permitir, entre outras funções: «a consulta 

e assinatura de documentos que tenham sido pedidos e que estejam à espera de 

validação» e «um novo visualizador para reprodução de conteúdos multimédia de 

diligências e peças processuais» (38). É de referir que o CITIUS («Citius 

Advogados e Solicitadores», «Citius Juízes», e «Citius Ministério Público») (39), o  

Sistema de Informação de gestão dos Tribunais Administrativos e Fiscais (vulgo 

SITAF) (40) e o Sistema Informático de Suporte à Atividade dos Agentes de 

Execução (vulgo SISAAE) (41), têm um papel preponderante no quesito do 

 
36 Esta é a nossa posição.  
37 Neste sentido, vd, os portais oficiais dos tribunais em Portugal acessíveis em:  
https://tribunais.org.pt/ / https://justica.gov.pt/ (acesso em: 13.07.2025). 
38  Cfr., e para maiores desenvolvimentos, Portal de serviços públicos da República Portuguesa gov.pt, 
eTribunal: uma nova plataforma online para mandatários e magistrados, texto publicado em 29.11.2023, 
pesquisável em: https://www2.gov.pt/noticias/etribunal-uma-nova-plataforma-online-para-
mandatarios-e-magistrados (acesso em: 13.07.2025). 
39 Acerca da plataforma CITIUS, esta plataforma informática disponibiliza serviços aos cidadãso e aos 
operadores económicos. Tais serviços são: «Distribuição de Processos - Tribunais Judiciais de 
Primeira Instância», «Distribuição de Processos - Tribunais Superiores», «Distribuição de Processos - 
Tribunais Administrativos e Fiscais», informação pesquisável em: 
https://www.citius.mj.pt/portal/default.aspx / 
https://www.citius.mj.pt/portal/consultas/servicoshome.aspx (acesso em: 28.07.2025). 
40 O SITAF trata-se de um sistema de informação integrado criado para cada um dos tribunais, com 
acesso mediante um site, tendo como principal finalidade a criação do processo eletrónico a partir de 
documentos/articulados entrados e digitalizados, com automatização de procedimentos, recorrendo 
a mecanismos de Workflow. Acerca do SITAF, vd, REPÚBLICA PORTUGUESA | JUSTIÇA, «O 
Sistema de Informação dos Tribunais Administrativos e Fiscais», in Tribunal Central Administrativo Norte 
(TCA Norte), 2025, informação pesquisável em: https://tca-norte.tribunais.org.pt/sitaf/ (acesso em: 
07.09.2025). 
41 Acerca do SISAAE, vd, SISAAE - Sistema Informático de Suporte à Atividade dos Agentes de 
Execução, in Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE), 2025, informação pesquisável em: 
https://www.solicitador.org/gpese/login.jsp (acesso em: 07.09.2025).  

https://tribunais.org.pt/
https://justica.gov.pt/
https://www2.gov.pt/noticias/etribunal-uma-nova-plataforma-online-para-mandatarios-e-magistrados
https://www2.gov.pt/noticias/etribunal-uma-nova-plataforma-online-para-mandatarios-e-magistrados
https://www.citius.mj.pt/portal/default.aspx
https://www.citius.mj.pt/portal/consultas/servicoshome.aspx
https://tca-norte.tribunais.org.pt/sitaf/
https://www.solicitador.org/gpese/login.jsp
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trabalho desempenhado por parte dos mandatários por um lado, e dos juízes, por 

outro lado. 

 

III. A Inteligência Artificial e a Administração Pública: uma 

parceria (in)autêntica? 

Na nossa perspetiva, constituem aspetos positivos que a IA traz ou 

poderá trazer para a AP: uma maior celeridade administrativa na prestação de 

determinados serviços públicos digitais, como é o caso da emissão de certificados 

e/ou de certidões online, da emissão de receitas médicas online e respetivo envio 

por mensagem (sms), da possibilidade dos documentos serem assinados 

digitalmente, etc. Neste seguimento, defendemos, ainda, que também são aspetos 

positivos que a IA traz ou poderá trazer para a AP o facto de que desde que 

devidamente enquadadrados, os mecanismos de IA podem/rão auxiliar a tornar 

a AP menos burocrática, tendo em consideração a aplicação prática do princípio 

da desburocratização da AP (42); também entendemos que devem(rão) ser 

utilizados mecanismos de IA para auxiliar os funcionários públicos ou que 

trabalhem para a AP a desempenharem as suas funções, ao invés de substitui-los 

(43). Por outro lado, nem tudo é idílico, no sentido de que consideramos que 

 
Fazemos aqui uma nota ainda em relação à plataforma PEPEX que se trata de um procedimento 
desmaterializado que qualquer cidadão, pessoa coletiva ou equiparada tem a faculdade de consultar 
utilizando, para o efeito, sistemas de autenticação já disponibilizados pelo Estado: Mandatários 
judiciais (,ou seja, advogados e solicitadores) – mediante o certificado digital emitido pela respetiva 
ordem profissional; Pessoas coletivas ou equiparadas – mediante credenciais de acesso ao portal das 
finanças (Novo); Pessoas singulares – mediante credenciais de acesso ao portal das finanças (Novo) 
ou mediante a utilização do cartão de cidadão ou chave móvel digital. Neste sentido, vd, PEPEX, 
Acesso à Plataforma PEPEX, informação pesquisável em: http://www.pepex.pt/acesso-agrave-
plataforma.html (acesso em: 07.09.2025). 
42 Esta é a nossa posição. 
A título de curiosidade, em França: «La dématérialisation des services publics vise principalement à remplacer les 
processus papier par des solutions digitales. Cela comprend notamment la digitalisation des documents, la mise en place 
de services en ligne pour les démarches administratives, ou encore l’utilisation de plateformes numériques pour faciliter 
l’accès aux informations et aux services gouvernementaux». Cfr., e para maiores desenvolvimentos, Noémie 
AZNAR, «Dématérialisation des services publics : enjeux, défis et perspectives», in ISLEAN – 
CRÉER DEMAIN – MAINTENANT | CONSEIL EN STRATÉGIE ET TRANSFORMATION 
A L’ÈRE DU DIGITAL, Transformation Digitale, texto publicado em 06.02.2024, pesquisável em: 
https://islean-consulting.fr/fr/transformation-digitale/dematerialisation-services-publics-enjeux/ 
(acesso em: 13.07.2025). 
43 Esta é a nossa posição.  

http://www.pepex.pt/acesso-agrave-plataforma.html
http://www.pepex.pt/acesso-agrave-plataforma.html
https://islean-consulting.fr/fr/transformation-digitale/dematerialisation-services-publics-enjeux/
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existem desvantagens que a IA traz ou poderá trazer para a AP, a saber: o aumento 

do desemprego de funcionários públicos ou que trabalhem para a AP; a possível 

futura eliminação de postos de trabalho na função pública que passarão a ser 

integralmente ocupados por chatbots (os quais designamos por chat robots), levando 

tais situações à possível substituição da pessoa humana pelas máquinas (embora 

não estejamos de acordo com tal situação, uma vez que poderá a mesma conduzir 

à desumanização na prestação de serviços públicos, podendo haver forte violação 

da dignidade da pessoa humana) (44). 

Na esfera da UE, a Comissão afetará 1,3 mil milhões de euros à 

implantação de tecnologias críticas estrategicamente relevantes para o futuro da 

Europa e a soberania tecnológica do continente mediante o programa de trabalho 

do Programa Europa Digital (DIGITAL) (45) para 2025-2027, adotado em 28 de 

março. Este programa de trabalho foca--se na implantação da IA e na sua adoção 

pelas empresas e pela AP, na computação em nuvem e nos dados, na ciber-

resiliência e, ainda, nas competências digitais. As principais prioridades do 

programa de trabalho “DIGITAL” incluem: a) Melhorar a disponibilidade e a 

acessibilidade das aplicações de IA generativa, designadamente nos sectores da 

saúde e da prestação de cuidados. Tais medidas são essenciais para a execução da 

iniciativa «Fábricas de IA» destinada a desenvolver modelos de IA generativa para 

as empresas e o sector público; b) Auxílio aos “Polos Europeus de Inovação 

Digital” (“PEID”), para promover a adoção generalizada da IA em organizações 

públicas e privadas em toda a Europa; c) Construir a premiada iniciativa “Destino 

Terra”, que está a trabalhar para construir um modelo digital da Terra para dar 

apoio à adaptação às alterações climáticas e à gestão do risco de catástrofes; d) 

Dar reforço à ciber-resiliência. As soluções de cibersegurança, como a Reserva de 

Cibersegurança da UE, melhorarão a resiliência e a segurança das infraestruturas 

 
44 Esta é a nossa posição.   
45 O Programa Europa Digital (“DIGITAL”) trata-se de um programa de financiamento da UE 
centrado em levar tecnologia digital a empresas, Administrações Públicas e cidadãos. Para maiores 
desenvolvimentos acerca do Programa Europa Digital (“DIGITAL”), vd, EUROPEAN 
COMMISSION, Moldando o futuro digital da Europa, «O Programa Europa Digital», texto 
atualizado a 16 de maio de 2025, pesquisável em: https://digital-
strategy.ec.europa.eu/en/activities/digital-programme (acesso em: 07.07.2025). 

https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/activities/digital-programme
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/activities/digital-programme
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críticas, abrangendo hospitais e cabos submarinos; e) Desenvolver a capacidade 

das instituições de ensino e formação da UE no ramo de competências digitais; f) 

Facilitar a nova arquitetura da carteira de identidade digital da UE e a 

infraestrutura europeia de confiança, assim como promover a sua adoção nos 

Estados-Membros; e, g) Estimular a transformação do sector público mediante a 

desenvoltura de serviços públicos digitais eficientes, interoperáveis e de elevada 

qualidade (46). 

De acordo com informações recentes, o XXV Governo Constitucional 

de Portugal pretende utilizar mecanismos de IA na AP portuguesa (47). Desta feita, 

o XXV Governo Constitucional de Portugal, uma vez aprovado o seu programa 

de Governo de 2025, institui como eixo prioritário que a digitalização, incluindo 

o uso de IA, deve ser acelerada, garantindo a interoperabilidade de sistemas e o 

fluxo automático de informação entre serviços (como entre Autoridade Tributária 

e Aduaneira e Segurança Social), para reduzir erros, pedidos repetidos e custos de 

contexto. Porém, a transformação digital dos serviços públicos não se esgota na 

sua digitalização e na utilização das novas tecnologias, sendo obrigatório redefinir 

os atuais processos (complexos, excessivamente burocráticos e pouco 

transparentes) de maneira a adaptá-los às novas ferramentas disponíveis e às atuais 

expetativas e necessidades dos cidadãos e das empresas, colocando-os em 

primeiro lugar e no centro dos novos processos. Tal transformação é essencial 

para promover a simplificação e a eficiência da relação entre os beneficiários, os 

contribuintes individuais e empresariais e os serviços públicos, tornando-os 

também menos sujeitos a fraudes, mais justos e acessíveis. Quanto à contratação 

pública, é necessário garantir regras claras, previsíveis, com controlo e fiscalização 

 
46 Cfr., e para maiores desenvolvimentos, ANACOM | AUTORIDADE NACIONAL DE 
COMUNICAÇÕES, Comissão investe 1,3 mil milhões de euros em inteligência artificial, cibersegurança e 
competências digitais, texto pesquisável em: https://anacom.pt/render.jsp?contentId=1807954 (acesso 
em: 07.07.2025). As expressões colocadas, respetivamente, em aspas baixas e altas no corpo do texto 
encontram-se assim colocadas no texto consultado e que aqui citamos, às quais nos mantemos fiéis. 
47 Cfr., e para maiores desenvolvimentos, AGÊNCIA LUSA, M M, «Governo quer usar inteligência 
artificial nos serviços públicos», in CNN PORTUGAL, notícia datada de 14 de junho de 2025, 
publicada pelas 14:36, pesquisável em: https://cnnportugal.iol.pt/programa-do-governo/inteligencia-
artificial/governo-quer-usar-inteligencia-artificial-nos-servicos-
publicos/20250614/684d7ae7d34e3f0bae9f602f (acesso em: 07.07.2025). 

https://anacom.pt/render.jsp?contentId=1807954
https://cnnportugal.iol.pt/programa-do-governo/inteligencia-artificial/governo-quer-usar-inteligencia-artificial-nos-servicos-publicos/20250614/684d7ae7d34e3f0bae9f602f
https://cnnportugal.iol.pt/programa-do-governo/inteligencia-artificial/governo-quer-usar-inteligencia-artificial-nos-servicos-publicos/20250614/684d7ae7d34e3f0bae9f602f
https://cnnportugal.iol.pt/programa-do-governo/inteligencia-artificial/governo-quer-usar-inteligencia-artificial-nos-servicos-publicos/20250614/684d7ae7d34e3f0bae9f602f
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a posteriori, substituindo a cultura do adiamento por uma cultura de execução 

responsável (48).    

Desta feita, as medidas principais a serem adotadas no plano da 

digitalização da AP portuguesa, de acordo com o Programa do XXV Governo 

Constitucional português são: a) aprofundar a reforma da articulação front-office - 

back-office dos serviços públicos, com recurso às tecnologias disponíveis, incluindo 

IA, expandindo os serviços cujos processos podem ser tramitados totalmente por 

via digital, garantindo assistência presencial ou remota aos cidadãos tecnicamente 

excluídos; b) Asseverar a interoperabilidade entre serviços da AP, eliminando 

redundâncias através da partilha inteligente de dados entre serviços, respeitando 

a privacidade e garantir a aplicação do princípio “só uma vez”, para que 

cidadãs/ãos e empresas não tenham de fornecer dados já disponíveis ao Estado, 

e convergindo para o uso de uma plataforma única de interface da Administração 

Central com os cidadãos e empresas; c) Progredir na digitalização, 

desmaterialização de processos, desenvolvimento tecnológico, integração de 

ferramentas de IA na AP, e reforço da cibersegurança. Cada Ministério fará um 

levantamento exaustivo de todos os processos burocráticos que as empresas e os 

cidadãos enfrentam (com evidência para as áreas da Saúde, Educação e serviços 

de conhecimento intensivo). Cada processo será sujeito a uma avaliação. Caso a 

sua existência não se justifique, será eliminado. Avançar na digitalização total de 

todos os processos administrativos, incluindo a integração com IA para validação 

automática de formulários, alertas de pendências e preenchimento assistido; d) 

Implementar rapidamente a já publicada Estratégia Digital Nacional (EDN) 

posicionando Portugal como líder europeu na transformação digital. Alinhada 

com o programa “Década Digital 2030” da UE, a EDN prioriza a inclusão, a 

sustentabilidade e a inovação responsável, garantindo que o digital é uma 

oportunidade para todos e não apenas uma ferramenta para alguns; e, e) Finalizar 

 
48 Cfr. Parte I – AGENDA TRANSFORMADORA PARA PORTUGAL - o Eixo prioritário II - 
«Reforma do Estado e Guerra à burocracia: simplificar a vida dos cidadãos e das empresas: Visão», in 
REPÚBLICA PORTUGUESA, XXV GOVERNO CONSTITUCIONAL, Programa XXV Governo 
Constitucional, 2025, p. 15, pesquisável em:  https://www.portugal.gov.pt/download-
ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQ
UAAAA%3d  (acesso em: 07.07.2025). 

https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQUAAAA%3d
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e implementar a Agenda Nacional para a IA, espoletando uma nova era de 

crescimento de produtividade na economia nacional e de eficiência na AP, 

mobilizando a sociedade para o ensino e investigação, para a inovação e 

desenvolvimento de produtos e serviços suportados em tecnologias IA, e para a 

qualificação dos díspares agentes, estudantes, gestores, líderes, colaboradores da 

AP ou de empresas privadas (49). 

Porém, o artigo 9.º da Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era 

Digital (Lei n.º 27/2021, de 17 de maio, na sua versão atual), tem por epígrafe 

«Uso da inteligência artificial e de robôs», expondo que a utilização da IA deve ser 

orientada pelo respeito dos direitos fundamentais, assegurando um justo 

equilíbrio entre os princípios da explicabilidade, da segurança, da transparência e 

da responsabilidade, que atenda às circunstâncias de cada caso concreto e 

estabeleça processos destinados a evitar quaisquer preconceitos e formas de 

discriminação (50). Mas, as decisões com impacto significativo na esfera dos 

destinatários que sejam tomadas através do uso de algoritmos devem ser 

comunicadas aos interessados, sendo suscetíveis de recurso e auditáveis, nos 

moldes contemplados na lei, e, são aplicáveis à criação e ao uso de robôs os 

princípios da beneficência, da não-maleficência, do respeito pela autonomia 

humana e pela justiça, assim como os princípios e valores contemplados no artigo 

2.º do Tratado da União Europeia, nomeadamente a não discriminação e a 

tolerância (51). 

Tendo em consideração o Regulamento da IA da União Europeia, 

vamos focar-nos no seu artigo 14.º, artigo este cuja epígrafe é a de «Supervisão 

 
49 Cfr. Parte I – AGENDA TRANSFORMADORA PARA PORTUGAL - o Eixo prioritário II - 
«Reforma do Estado e Guerra à burocracia: simplificar a vida dos cidadãos e das empresas: medidas 
principais no plano da digitalização da Administração Pública», in REPÚBLICA PORTUGUESA, 
XXV GOVERNO CONSTITUCIONAL, Programa XXV Governo Constitucional, 2025, pp. 17-18, 
pesquisável em:  https://www.portugal.gov.pt/download-
ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQ
UAAAA%3d   (acesso em: 07.07.2025). 
50 Cfr., o disposto no n.º 1, do artigo 9.º da Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital, 
pesquisável em: https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-164870244 (acesso 
em: 29.06.2025). 
51 Cfr., o disposto nos n.ºs 2 e 3, do artigo 9.º da Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era 
Digital, pesquisável em:  https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-164870244 
(acesso em: 29.06.2025). 

https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDE1MAEA4Ox4%2bQUAAAA%3d
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-164870244
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-164870244
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humana» (52), especialmente no seus n.ºs 1 e 2, e nas alíneas a) e b), do seu n.º 3, 

na medida em que os sistemas de IA de risco elevado devem ser concebidos e 

desenvolvidos de forma a poderem, designadamente por meio de ferramentas de 

interface Homem-máquina apropriadas, ser eficazmente supervisionados por 

pessoas singulares durante o período em que estão em utilização. A supervisão 

humana deve procurar prevenir ou minimizar os riscos para a saúde, a segurança 

ou os direitos fundamentais que possam emergir quando um sistema de IA de 

risco elevado é usado em conformidade com a sua finalidade prevista ou em 

condições de utilização indevida razoavelmente previsível, em especial quando 

esses riscos persistem apesar da aplicação de outros requisitos estabelecidos na 

Secção 2 dedicada aos «Requisitos aplicáveis aos sistemas de IA de risco elevado», 

deste Regulamento da IA da União Europeia. As medidas de supervisão humana 

devem ser consentâneas com os riscos, ao nível de autonomia e ao contexto de 

utilização do sistema de IA de risco elevado e a supervisão deve ser garantida por 

meio de um ou de todos os seguintes tipos de medidas: a) Medidas identificadas 

e integradas, quando tecnicamente viável, pelo prestador no sistema de IA de risco 

elevado antes de este ser posto no mercado ou posto em serviço; b) Medidas 

identificadas pelo prestador antes de o sistema de IA de risco elevado ser posto 

no mercado ou posto em serviço e que se prestem a serem colocadas em prática 

 
52 Cfr., o disposto nos n.ºs 1, 2 e nas alíneas a) e b), do n.º 3, do artigo 14.º do Regulamento (UE) 
2024/1689 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 2024, que cria regras 
harmonizadas em matéria de inteligência artificial e que modifica os Regulamentos (CE) n.º 300/2008, 
(UE) n.º 167/2013, (UE) n.º 168/2013, (UE) 2018/858, (UE) 2018/1139 e (UE) 2019/2144 e as 
Diretivas 2014/90/UE, (UE) 2016/797 e (UE) 2020/1828 (denominado por Regulamento da 
Inteligência Artificial da União Europeia), in Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), Série L, de 
12.7.2024, pesquisável em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202401689 (acesso em: 13.07.2025). 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202401689
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L_202401689
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pelo responsável pela implantação (53) (54). Por fim, consideramos que a IA e a 

AP podem constituir entre si uma parceria autêntica desde que os direitos 

fundamentais e humanos dos administrados sejam respeitados. Em caso 

contrário, estaremos perante uma parceria inautêntica (55). 

 

IV.  Breves conclusões finais 

Consideramos que a relevância jurídica da prestação de serviços públicos 

digitais se encontra cada vez mais presente no nosso quotidiano. Defendemos 

que o Direito Administrativo português, o Direito Constitucional português e o 

Direito da União Europeia assumem funções primordiais na regulação dos 

serviços públicos digitais. 

O DL n.º 49/2024, de 8 de agosto, fixa as regras de disponibilização de 

serviços digitais pela AP em Portugal, e, entendemos que a conexão jurídica pode 

 
53 Numa perspetiva comparatística, consideramos aqui o caso da China onde vários Governos locais 
começaram a incorporar o modelo de IA DeepSeek (lançado no ano de 2023 pelo fundo de 
investimento chinês High-Flyer Quant, o DeepSeek é de código aberto, oferecendo serviços mais baratos 
do que o modelo o1 da OpenAI) para auxiliar nas tarefas administrativas e melhorar a assistência às 
necessidades públicas, sendo de explanar que o distrito de Longgang, em Shenzhen, instalou o modelo 
Deepseek-R1 na sua rede externa com acesso a todos os departamentos, enquanto Suzhou, na província 
de Jiangsu, junto a Xangai, incorporou este modelo e também o Deepseek-V3 na sua plataforma de 
tecnologias de informação de serviço público. Porém, a incorporação desta ferramenta pelas 
instituições chinesas contrasta com a resposta recebida pelo DeepSeek em países da Ásia, América, 
Oceânia e Europa, que decidiram bloquear a utilização da aplicação chinesa, especialmente entre os 
funcionários públicos. O motivo invocado é a suspeita de que o sistema de recolha de dados - 
armazenados na China - possa divulgar informações sensíveis ou “distribuir `software` malicioso e 
infetar dispositivos”, como defenderam os Estados Unidos. Cfr. AGÊNCIA LUSA, Tecnologia, 
«Governos locais da China começam a utilizar DeepSeek para aumentar eficiência», in EXPRESSO, 
notícia publicada a 11 de fevereiro de 2025, pelas 04:27, informação pesquisável em: 
https://expresso.pt/economia/economia_tecnologia/2025-02-11-governos-locais-da-china-
comecam-a-utilizar-deepseek-para-aumentar-eficiencia-eb356a82 (acesso em: 29.06.2025). 
54 Na doutrina internacional, vd, a respeito, entre outros, A.A.V.V., The Cambridge Handbook of THE 
LAW, ETHICS AND POLICY OR ARTIFICIAL INTELLIGENCE, Edited by Nathalie A. Smuha, 
Cambridge University Press, 2025, 432 pages, pesquisável em: https://www.sipotra.it/wp-
content/uploads/2025/03/The-Cambridge-Handbook-of-the-Law-Ethics-and-Policy-of-Artificial-
Intelligence.pdf (acesso em: 13.07.2025); A.A.V.V., Rationality and Ethics in Artificial Intelligence, Edited 
by Boris D. Grozdanoff, Zdravko Popov and Silviya Serafimova, Cambridge Scholars Publishing, 13th 
December 2024, 230 pages; Yves POULLET, «Artificial Intelligence and Public Services – the Role 
of Public Authorities in the Service of the “Third Way” Drawn up by the European Commission», in 
European Review of Digital Administration & Law – Erdal 2021, Volume 2, Issue 2, pp. 129-148,  ISSN 
2724-5969 - ISBN 979-12-5994-752-9 - DOI 9791259947529 13, pesquisável em: 
https://www.erdalreview.eu/free-download/979125994752913.pdf (acesso em: 13.07.2025).  
55 Esta é a nossa posição. 

https://expresso.pt/economia/economia_tecnologia/2025-02-11-governos-locais-da-china-comecam-a-utilizar-deepseek-para-aumentar-eficiencia-eb356a82
https://expresso.pt/economia/economia_tecnologia/2025-02-11-governos-locais-da-china-comecam-a-utilizar-deepseek-para-aumentar-eficiencia-eb356a82
https://www.sipotra.it/wp-content/uploads/2025/03/The-Cambridge-Handbook-of-the-Law-Ethics-and-Policy-of-Artificial-Intelligence.pdf
https://www.sipotra.it/wp-content/uploads/2025/03/The-Cambridge-Handbook-of-the-Law-Ethics-and-Policy-of-Artificial-Intelligence.pdf
https://www.sipotra.it/wp-content/uploads/2025/03/The-Cambridge-Handbook-of-the-Law-Ethics-and-Policy-of-Artificial-Intelligence.pdf
https://www.erdalreview.eu/free-download/979125994752913.pdf
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tornar a AP portuguesa no exercício da função administrativa mais célere, 

tornando a mesma mais dinâmica nas relações com os administrados e menos 

burocrática, protegendo, neste prisma, ainda o meio ambiente, ou seja, 

conduzindo a um maior acatamento da responsabilidade ambiental mediante a 

prestação de serviços públicos digitais. 

O princípio do «open file», atualmente, devido à existência de plataformas 

digitais, também permite aos administrados a consulta, de modo online, dos 

registos e arquivos administrativos. 

Os administrados já têm a faculdade de aceder a variadas informações e 

a solicitar online a prestação de serviços mediante o acesso digital a plataformas 

informáticas, tais como o Portal das Finanças, o Portal da «Segurança Social 

Direta», o Portal da «ADSE Direta», etc., muito devido à existência e à regulação 

legal do Princípio da Boa Administração Eletrónica. 

Relativamente ao direito fundamental de «acesso ao Direito e aos 

Tribunais», os cidadãos podem requerer online a nomeação de um advogado 

oficioso para os defender em juízo,  caso lhes seja concedida esta nomeação de 

advogado oficioso. 

Quanto à utilização de mecanismos de IA, entendemos que estes 

devem/deverão ser utilizados com cautela, ou seja, apenas para auxiliar os 

funcionários da AP a efetuarem as suas funções de modo mais célere e menos 

burocrático, mas já não devem ser utilizados no sentido da máquina substituir a 

pessoa humana.  

A IA traz vantagens e desvantagens na correlação com os serviços 

públicos digitais, conforme já tivemos a oportunidade de as explanar neste nosso 

texto. A AP encontra-se cada vez mais digital e o Direito e o bloco de legalidade 

devem, em regra, na nossa perspetiva, acompanhar esta célere evolução 

tecnológica, em respeito pelo princípio da legalidade administrativa contemplado 

no disposto no n.º 1, do artigo 3.º do CPA em vigor! 
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Concluindo, consideramos que a IA e a AP podem constituir entre si 

uma parceria autêntica desde que os direitos fundamentais e humanos dos 

administrados sejam respeitados. Em caso contrário, estaremos perante uma 

parceria inautêntica. 
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